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Ao décimo primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete. às catorze
horas e trinta seis minutos, iniciou-se a Audiência Pública para discussão do Estudo de
Impacto Ambientai - LIA e Relatório de impacto Am biental RI M:\  para o
licenciamento ambiental da Atividade de Perfuração Marítima na Arca do Bloco It..\-

M-59. Bacia cia Foz do Amazonas. A presente ata foi la rada de acordo com o
procedimentos deMnidos pelo IBAMA 110 Regulamento da Audiência Pública e cm

atendimento à Resolução CONAMi\ n° 09. de 03 de dezembro de l 987. A Audiência

Pública foi presidida pelo Sr. Antônio Celso Borges. Coordenador Geral da
Coordenação Geral de 1 ,iccnc ianlcnto Ambiental dc Em preeu1 imcntos Marinhos e
Costeiros - CGMAC/DIIJC'/l BAMA, tendo como secretúrio execliti\o o Sr. Alc.\audre

d'Avignon. Coordenador da Coordenação de Licenciamento Ani biental de [:.\plol'açào
de Petróleo e Gós - COLXP/CGMAC/DlLiC/IB\MA. A mesa Ioi composta. além do

presidente e do secretúrio executivo, pelo Dr. Ii urnbcrto Quintas. Diretor .luridico da

B P: e pelo Sr. [)écio Maia. Diretor da A EC( )M: e pelo RaLtel A lbiiqucrquc.

representante da AN P. Após a execução do hino nacional. o presidenlc da mesa

explicou os pontos principais do regulamento da /-\udiéilcia. lodos oS membros da mesa
se apresentaram. O presidente da mesa também apreseiltoLi os analistas mciii bros da

eqLiipe da COLX P, que analisou os estudos auibienta is do 1 B.'\ \ IA presentes. além dc

analistas am hientais cio 1 BA MA do Amapá presentes na audiência. () Sr. Antônio ('elsa

chamou o Sr. i\ lexandre D'A ignon. que às quatorze horas e quarenta e cinco iii inuIo
fez uma explanaç0o sobre o tipo dc atividade que sujeita ao processo de licenc ianiento

anibiental. os objetivos da ,-\udiência Pública, o estado do processo cm questão c sobre

as ações do 1 I3AMA decorrentes das processos de licenciamento de pctrólco no mar na
região da Margem Equatorial Brasileira. () Sr. Alexandre d ' Avimion tam béni Ei ou das

etapas do processo desde o momento ciii que a empresa arremata o bloco no leilão da

i\N P. passando pela manifestação de inleresse no processo de 1 icenc iaiuento aiubicnta 1

pela empresa. até a concessão ou não da Licença Anibiental. tratando também do

acom panlianiento das cond ic ionantes após cmi tida a licença. Alguns resultados dc
projetos oriundos de pos-licença forani apresentados como exemplos .Aapresciitaçào

lai encerrada às quinze horas e nove ni inutos. A pós esta explanação. o Dr. II uniberta

Quintas representante da UP. às quinze horas e dez minutos iii ieiou a apresentação sobre
as características operacionais. econômicas e ambientais do empreendimento.
temi mando a apresentaçào às qtunze horas e trinta e 11111 11 iii Imios. Neste milomemito o
presidente cia ilesa saudou Os as autoridades indicadas Cmli lista anexa. i'ni seguida o r.

Décio Maia. representante da consultora anibiental Alk'( )\ 1. mi iciou sLI3 apm'esentaçã.
às quinze horas e trinta e três mii nutos, abrangendo o diagnóstico i'ca 1 izado na área de
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estudo e de liii] uncia do cmpreend iniento. os impactos e riscos ani bientais pre istos e

descreendo as propostas elaboradas para os pR)e1os anibientais a serem
implementados como medidas ii itigadoras. compensatórias e de mon itorahiiento.

terminando is dezesseis horas e treze m mulos. Após as apresentações o presidente
in ft)rmou à plenúria a chsponibi 1 idade dos estudos ambientais e pareceres técnicos na

internet e que todas as pereuntas e contribuições serão respondidas e incorporadas ao

processo. InFormou ai ida que dLrl-ante o inter-valo representantes da empresa e do

1 I3AMA estarão à disposição para sanar dúvidas dos part icipantes. orientando e
quali flcando as dúvidas para serem debatidas no momento subsequenie. 011 Seja. (1 Lrranle
a plenária. O presidente deu inicio ao intervalo às dezesseis horas e quinze 11 mulos.
Ressaltou que. em atendimento ao disposto no Art. 1 1 da Resolução CONAMA n' 00 1

de 23. . 1 )86. os locais indicados em cartaz flxados nas paredes do auditório ftrani
encaminhados e disponibilizados o [IA/RIMA. [ezse um inter aio de cerca de
cinquenta e Oito Iii inutos e os representantes da 13P e da A [( '( ).\ 1 foram con idados
para compor a mesa dos debates. A and iência recomeçou com presidente abrindo a
sessão às dezessete horas e treze minutos. esclarecendo os aspectos do regulamento

pertinentes à ftrse de debates e para as contribuições. () presidente sairdoLi mais um
rupo de autoridades presentes. Em seguida Ibi iniciada a seq Lléncia de perguntas

escritas. A inscrição para os questionamentos escritos iai encerrada às dezessete horas e

quatorze m nutos pelo presidente da mesa .A primeira pergunta escrita que abri ii esta
fase 6ai do Sr. Gilberto quer saber se ha\ erá impactos nos recursos pesqueiros da regiào.

Neste momento o Sr. Gilberto fez uma interferência oral. () Sr. l)éc io da .\l1( OM
r-espondeu que nâo ibram identi tcados impactos na atividade de pesca de carancuejos e
peixes pr-óximo à cosia. O Sr. Gilberto mani lstou novamente pr -eocLrpação com o
recur-so pesqueiro em caso de acidente. O Sr. Décio da AEC(I)M respondeu que no

estudo de modelacem de óleo não há probabilidade de toque na costa. O Sr. \larlon

quer saber se existe risco de alteração do curso das águas do oceano. e porque isso nào
liii levado em consideração no estudo apresentado. colocando O niiun ic ípio como área de
risco. O Sr. Décio chamou o Sr. .1 úlio da Prooceano. Por sua vei. este in liarmou que na
elaboração da base hidrodinàm ica Fui ident i ficada influénc ia dos rios nas correntes
oceânicas mais próximas a costa. mas nenhuma iii Ii uéuc ia a 1 60 km da cosia, onde

ocorrerá o empreendimento. Sra. Diva dos santos A Irneida quer saber se ciii caso dc
vazamento haverá algum risc) para os peixes e aqueles que consomem estes. () Sr.
Décio informou que não há risco de toque de leo na costa em caso de vazamento de
acordo com OS estudos de modela gerii - Sr. Marlori, quer saber q uern lucra com a
exploração do óleo ria região. O representante da BI. Sr. 1 luriiberlo. respondeu que esse
momento é de exploração. OU seja. momento em ul se procura a presença do óleo e se
este é ou não viável economicamente. Caso seja. haer-à ira outro processo de
licenciamento, e provavelriiente o Estado (lo Amapá receberá lo\ alt es. Mas ria Eise em

que se encontra o empreendimento não se deve esper-ar nenhum tipo de compensação.

Sra. Cci ice Lisboa quer saber se há risco de abalos sísm icos de ido as perfirrações. O
geólogo, representante da BP. informou que a exploração de petróleo não dcsesiabili,u
a piam lbrma continental, e que não há re g istro de eventos tectónicos por causa da
periuraçào eia plata Forma oeeân eu. i\ Sra. (cl ice quer saber quais são as medidas
tomadas caso haja aba los sísn icos durante a peri 'uraçào. () geologo da em presa
respondeu que não há relação entre a atividade de exploração de petrólco e abalos
sisni icos. o que se comprova numeroso histórico de periurução de poços na Eac ia dc
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('am pos. sem correlação cni abalos sisni ieos. apenas áreas próx inas ao poço Irem
algum tipo de alteração. A Sra. Claudia l3arhosa da Hahtec Moo N IacDona Id (1 lu\ 1

lalOLi a respeito do projeto de comunicação Social que atinge os moo icipios na área de

iii fluéncia. abrindo um canal dc comunicação com os moradores dessas áreas. O Sr.
lsaac Si Iva quer saber como funciona o protocolo cm caso de incidentes já que o bloco
está próximo ao caribe. O representante da [3 P em brou que a empresa in\ este na
prevenção e enfutizou que o estudo de modela gem apresentado Iliosira cenarios
probabi 1 isticos, improváveis. Passou a palavra para o Sr. Pimenta da 13 P que esclareceu

a respeito do trâmite que está sendo desenvolvido entre os Ministérios de Minas e
Energia e Relações Exteriores. unto com a Guiana. Lem brou também que a mancha de

probabilidade de vazamento de óleo caminha para o caribe. Salientou que a [3 P é
membro da OSRL que fuz parte do plano operacional do C'aribe que tem como objetivo
dar respostas imediatas a acidentes em caso de vazamento. Disse que há pouco tempo

hoLmve um exercício na Guiana quando se simulou o \ azamento de sete iiii barris de
óleo. Sra. mais Ribeiro quer saber se vale a pena arriscar a cxpk>raçãu de úleu na regmão
dada a sua sensibilidade. O Sr. l)écio in furmou que os impactos estào restritos a área
próxima â de perl'uração. E que considerando o cenário de iii pacto potenciaL não há
probabilidade de toque dc óleo nos man g uezais e no sistema ree ltl Lembrou que
integrando o risco de acontecer um acidente com o risco do deo chegar próx into ao

sistenia rec fui se tem um resultado muito baixo de risco .1 Sra. 1 nais lembrou do risco
da presença do óleo na coluna d'á gua. Ela também perguntou a emlipresa se sente apta
para explorar petróleo nessa região depois do acidente no (iolL do Mé.\ico. O Sr.

Pimenta lembrou da man i lstação Ihvorável da AN P e 1 F3AM:\ para o ('N P1 passando
pelo P rOCeSSO de leilão da AN P até o momento atual de licenciamento. ('omnentou que a
empresa 1W aprendeu bastante coni o acidente no Gol Iji do \ lexico. niodem-ni y ando e
revisando as técnicas e normas para atend iinento á emner' génc ia. resultando em
capacilações e avanços. Com relação aos 'cci l 'es. I jilou que a resposta a emer géncia é
dinâmica, citou alguns equipamentos de resposta. e disse que usarão todas as estratégias

disponíveis para acompanhar o desenvolvimento da resposta e da mancha de óleo. Sr.

.lonathan V ana quer saber como as apresentações podem ser d iSpon ibil itadas. O Sr,
Antônio Celso 1cm brou que os municípios na área de mIl tiência receberam os estudos e
que a audiência pública apresenta os principais pontos do estudo dc maneira resuni ida.

'Iam béni lembrou que o estudo está disponível no site do 1 13:\ \1A. Sra. Deoe leonce

Lobato quer saber como pode ter acesso aos materiais produzidos durante o estudo.

Novamente, o Sr. Antônio em bm'ou que a prelitLira recebeu o estudo e que este também
está na internet. A Sra. Deocleonce Lobato quer saber se esse material pode ser

dispon ibil izado de maneira mais acessí cl. Se o projeto de comunicação social pode

trans lrmar o material pm'oduzido durante o esi udo em cunhec imemit& pm'a a popm lação.
através de livros, revistas e cartilhas. O Sr. Alexandre disse que o 1 13A \I:\ está se

esfurçando para produzir conhecimento cientilico através desses estudos A Sra. Fátima
da B1 informou que o PCS leva iii Ibrmações para a sociedade e lembrou que alguns

moradores do Oiapoque receberam o RI MA. e lembrou do canal de comunicação coro a

empresa. e que qualquer um pode solicitar o envio do mnatei'ial. A Sm'a. Ra uda

consultora contratada in formou q a eq Li pe tem se es Laçado para elaborar Li ifl tia ba 1 lio
a respeito da aqu icu ltLira. e qme o estudo sem-viu como bote de pesquisa para ários

ti-aba lhos de conclusão de curso, assim como o capítulo de um 1 i ro a ser publicado. A

Si'a, l.uiza Campos quer sabem se em caso de vazamento em quantos dias a empresa
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resolveria o problema. O Sr. Pimenta desci-eveu elementos do PN 1 para a contenção dos
vái• ios cenários de vazamentos estipulados pela CONAMA. Lembrou das estratécias de
curto, médio e lon go prazos. que inCluem acionaiiieiito do de 130P. capeamento e poços
de alívio. O Prof A guiar perguntou qual o posicionamento dos go emos da Ci ti latia
Francesa e do Surinanie que podem ser atingidos por óleo em caso de va/aiiiento. O Sr.

Pimenta lembroLi do acordo internacional qie já existe entre a empresa e a 05 R L que é
responsável iela resposta a um vazamento na re g ião do ('aribe. O Si. 1111111 berto
lembrou dos acordos internacionais de coopci-açào entre l3rasil e estes paíscs. O Sr.
Rafael da BP filou dos acordos que foram trmados com a aeronáutica da Guiana
Francesa para o atendimento a emergência. O Sr. Pimenta corri g i ii o I)rmando que nu
costa da Go lana Francesa não tem probabilidade de presença de óleo, e sim ciii Trinidad
e loba go e Granadina. O Professor concluiu que os paises estào cientes desse risco. O
Sr. Antônio Celso lembrou que o Miii istério das Relações Lxteriores iniciou as
tratatias. O Sr. Arnaldo quer saber se haverá un centro de recuperação de Litina no
Oiapoque. O Sr. Pimenta Filou que o estudo considera a possili 1 idade dc criar unia
estrutura na UFRA. e que havei-á a necessidade de capacilaição de pessoas para casos de

emergências. Falou ainda de algumas características do P\ IA VL. O Si'. Arnaldo
enf'ut izou sua preocupação com relação ao tema. O Si. Pimenta em brou (I nc li empresa
está analisando a logística pala essa criaçào. O Sr. II inu herto. representante da 13 P. disse
que hou e discussão acerca do tema. porém essa fase é apenas exploratória. () .Sr.

Pimenta disse que haverá capacilação de pessoal considerando a Fise de produçào.
l uando de Fito há necessidade de criação de um cer tio de reabilitaçào de Li una

tem po'ário. Si-a. O ina Feitosa niostrou preocupação com me laçào a possí eis azamentos
de combustíveis que serão levados para abastecer as aeroua es na estrada federal. O Si'.
Pimenta lembrou qie a 13 P apenas contrata empi-esas que atendam aos I'eqlliSitos de
se gurança da empresa. e citou alguns itens iiie a em coou-atada de e atendei'.

Falou também que haverá ou cani inhão por semana para abastecer a ati\ idade. O Si'. Imã

lima de Souza quer saber se haverá oLitro pi-ocesso caso haja óleo. () Sr. A iltón lo Ccl so
informou que a Lise atual é referente a 'use de pesqii isa. e que sim, havei-á outro
processo caso a empresa tenha a intenção (te produ7ii' óleo. O Sr. l iã ai ida qier saber
quanto foi investido em prjetos sociais. A Sia. l :átin l a da 13 P Filou da experiência da
empresa. e Filou da implementação de projetos na 'use de produção. 1 einbrou que esses

pi'jetos são elaborados entie as pessoas afetadas pelo enipi-eend iiiiento e a enipresa na

f'use da produção. F que ai maioria dos seus projetos é focado ciii edticuçào. Relembi-ou a
respeito da exposição que ocorreLi tio Oiapoque a respeito do uni \ ei-so do petróleo.
[n latizoui que a empresa não está prometendo nada. já que ainda não sabe se há óleo

comercial na regiào explorada. O Si, Flumherto disse que já oram in es tidos tini ni illiào
de 1-cais em pi'oietos ambientais em 2() 1 6.A Sra. \ lana de Nazaré 01 i eu-a dos Santos

quer saber se o 1 BAM1\ pei-m itiiá o empreendimento se a população local for couti-ária.

O Sr. Alexandre d 'Av ignon filou que ai lormulaçào dos pai-eccres técnicos lc\ a em
consideraçào as oitivas. O Anal istai Ambienta! Gabriel reforçou que a audiência púhl ica
tem 'unção (te receber contrihuuçôes e ouvir a população. mais que de acoi-do com a

legislação, o deferimento ou indeferimento da licença não depende dos anseios da
população ouvida. E que todo material oriundo das audiências ser\ e para a elabom-ação
(los pareceres e que o corpo técnico apenas su gere ai emissão ou não dai licença, sendo a
presidência do 1 I3AMA responsável por em itii' ou nào este doctniiento. A Sr. Mui-ia de

Nazaré t-epl icou t'ulando da sua preocupação com a comunidade, falando também de sua
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governo francês sobre o uso de bases de apoio para emergências. Na réplica. Ne loa
informou que na época ele era secretário de Meio Ambiente e que recebeu in lormações

sobre um vazamento de óleo. eni 1 99$. Registrou ainda a indignação perante a lii Ita de

espaço para participação da cestora do município na audiência pública. Deixou uni

alerta sobre possíveis entraves diplomáticos entre l3rasi e Guiana Francesa. diiendo
que o município tem contato constante com o governo francês. ( ) r. 11 umberio da 13 P
disse haver uni equíVoCo CO relação ao vazamento de óleo nformado pelo Sr. Ne ton.
pois nesse período a BP não operava perfuração exploratória no país C que a 13 P
perfUrou três poços na E3acia da Foz do Amazonas sem incidentes. () Sr. Francisco.
coi-one! da polícia ai il itar. itormou sobre alguns aspectos das reeras sobre distribuição

dos ro\ afies, que seriam in lriores ao apontado pela prcliita. Falou da estrutura do
porto de Macapá para receber atividades e se mostra indignado p ' 1 l3elém e •\ nanindeua
serem a base para as atividades e receptora dos residuos. inda gando os cri tdrios da
escolha destas e idades como base de apoio. O Sr. Rafael da 13 P Falou que a escol lia se
deu em função de necessidades logísticas e que o porto de Macapá precisaria de uni
investimento muito grande. inviáveis nesta lUse. e que o porto de l3elém já estaria

pronto. O Sr. Marcelo da 13 P iii barinou que será aberta uma íi lia 1 da 13 P no Oiapoque. o
que fará que unia série de tributos decorrentes da ai vidade sejam arrecadados Pala o
município e estado ao invés de outros locais. O Sr. Francisco replicou a fftinando que

ciii caso de produção de petróleo o Pará dará toda a estrutura pala a ai i idade e que o
Amapá não fará parte da desta estrutura logística. O Sr. 1 ii is Fu ano de 1 aI perguntou

conio a população pode cobrar que os recursos oriundos do petróleu sejaili in csiido na

educação e em pró da comunidade. O Sr. Avignon fet algumas considerações sobre a
colocação do Sr. Lii ís. () analista Gabriel léz alguns esclareci alentos a respeito da

atividade e possíveis ro\ alties. lembrou que cl iversas áreas no 13 rasi 1 produzeni petróleo

há décadas e nem por isso a população tem uma qual idade de ida inc 1 hor. pois depende

que os recursos oriundos da atividade sejam bem investidos. Acrescentou que o 113 \ \ l;\
exige para os empreendimentos de produçào que sejam leitos do Projetos de lducaçào
Ambienta 1 que visam fomentar a organização das pessoas para que cobrem do estado e

da empresa seus direitos e que seus recursos sejam investidos ciii educação e saúde.

além de outros tipos de in fraestrutura. O Sr. 1 luni berto Inostrui sensibilidade com
relação ao tema e Falou de projetos que a 13 P executa hoje na área de educaçào. O Sr.
1 lumberto lembrou que a AN 1 > lUz a gestão dos reeusos oriundos dessa ati idade e lét
algumas considerações sobre as regras de investimento dos rovalties. Sr. (liristiandson
Correia da Si Iva propós uma condiçào para a comunidade aceitar o empreendi nienlo.
d]L1C seria de Oiapoque ser uni dos pontos de apoio para a resposta a emer gência. 1 abu
da sua preocupação com o cresci nienlo das expectativas que poderiamii levar ao inchaço
populacional do município. que não conta com estrutura para tal A representante da
HtMM lembrou que essa lUse se traia de uma Fase de pesquisa e que é de curte) prazo.

Falou dos contatos titos com a com uni idade até o momento. E cl isse que o projeto de
comunicação social visa esclarecer possíveis dúvidas. Falou iam béni dos projetos cicie

são criados em Fase ele produção para iii inimizar os nnpactos oc.)rridos na atividade. O

Sr. Pimenta reftirçou a iniportfincia da audiência pública pua inFarmar e receber as

contribuições da soe iedade reforçando que a mse exploratória nà iri gelar eInpreos e

qme Oiapouue não tem corno receber embarcações ele atendimento a emereência pois
Sua estrutura não atende as necessidade no momento. 1 )isse tani bémn cl ue pa kes
earibenhos podem ser base ele saida das em barcações de atendimento a emer gência, uma
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vez que as modelagens de óleo mostram manchas de probabi idade cam nhando para
noroeste. O Sr. Christiandson replicou que desde 2(16 a em presa está sondando a costa

amapaense. e disse que a empresa não viria eNplorar óleo aqui se nau tivesse o mínimo
de certeza de encontrá-lo. E perguntou por que os investimentos no Amapá não

começaram desde aquela época para tornar o estado capal. de receber estrutura de
resposta da atividade. 1 enihrou da situação de Macaé com os problemas na Pctr brais e

da crise do setor. A Sra. Fátima lembrou que desde o início a empresa dei\uu claro que

não haverá retorno tinanceiro para o estado neste momento. t.em brou que a estrutura de

exploração não fica em terra e sim cm alto mar. Falou no amuente do canal de
comLmnieaÇão que está aberto. () Sr. 1-1 umberto 1cm brou que os trabalhadores da

plataforma serào transportados do aeroporto pama a plaita fornia. não aumentando o
numero de pessoais na cidade. () Sr. Vander. geólogo da BP. Iilou um pouco sobre

alguns aspectos geológicos da pesquisa de petróleo na bacia da loz. do amatonas. Falou
iam bém das probabilidades de se encontrar petmóleo na [oz do aniazonas. ( itou tala Hém
al guns dados estatisticos sobre descobertas de óleo na re g ião. Si. Pedro 1 vo d irec iunou
sua pergunta para o Si. Décio. e cobrou um estudo que mostrasse o ilpaclo nas

comunidades humanas. Mostrou preocupação na e I'meridade c1u' investimentos leitos
no Oiapoque. Lembrou dos objetos que thram encontrados no Cabo ()range e
questionou a modelagem de óleo apresentada. que não mostrou qualquer movunento do

óleo em direção a costa. O Sr. .1 á 1 io da Prooceano Ei lou sobre aspectos oceanocrailicos e
de alguns padrões de corrente. di tireuciaudo o coniporlaniento dos objeios eiic outrados
do comportamento da deriva do óleo. E atirmoLi que O dom mio oceaimco onde se luz a
modelagem é di lirente dos padrões no dom in o costeiro. O Sr. Pimenta íalou sobre o

togLiete encontrado no Cabo Orange e citou algunias características do ponto de

lançamento do Fuguete que .1 usti lica a checada dele na cosia. Mstrou Iam bému alguns
dados de correntes que foram levantados na região. O Sr. Pedro 1 o Emiou sobre a não
constatação de impactos na aquicultura da re g iào. E disse q.me a \ ia de ( ' aciporé nunca
recebeu ninguém da 13 P para Lizer esse levantamento, e rI isse que a comunidade não liii
ouvida, e todos da com un idade estão presemes na aiud iêucia puma saber do que se trata a

atividade. Raftiela Aruájo. responsá ei pelo diagnóstico da Aqii eu liLira. in formou que

Ibram identificados 39 enipm-eendimemitos atra\ és do e\antuui cuto. a sua maioria

continental e inativo e que o estudo está disponível. R cuido do l( Ai 1 io. oceauóLi.rai lo.

afirma qmc a área provável de queda do lóguere é mais ailéni dos blocos e cio Iairamr ia
costa do Amapá. 1 nI'ormou ainda que a canoa veio a deri vai de unia regata ocorrida na
(iumiana Framicesa pairar mi costa do Pai-que Nacional do Cabo ( )range. 1 .n luitizou os

impactos causados pelo oleo em função da biod i ersidade e pediu pau que se
tenha cautela com a questão. sendo imiipossi cl de ser recuperadt caiu caso de ame demite.
Ressa Itoum ai uda ai sensi bi 1 idade ri ais• ies. incluindo ais ni i g m'atoriais, portanto não podem
ser tiitos voos baixos. ReEirçou a necessidade de se deixar clairo ue não serào gerados

empregos. pois o município não comportam dcivainda de empregos e é mliii ito scmisí\ ei ao
tema. Lem brou ainda que a região deve ser considerada no caso dos empreendi milentos
na [3ac ia de i3arrcirinluas. i'ham iris. analista do 1 [3,\ MA. informou que as considerações

já são de conhecimento do 1 F3,AMA e estão sendo anal saidas. 1 iumbei'to da [3P ali nuuou
qLue a empresa tomai-á todas ais medidas de cuidado. pois tem a se g uiraimiça como
pm'ioridade e nào l uer i ilipactair de modo a Igu mim ai legião A firmou que de Eito não hi
previsão de geração de empregos nesta fase. apenas al g uns tributos. Ralael da 13 P
ai lirniou que os heI icopteros não oarào bai ixo. voairão ai ci uro 11111 P	 Disse qlJr' esteve
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em Kourau e que o local da queda do foguete tai esti nado e que sua deriva coincide
com o que esperado pelas correntes no estudo. Ricardo ponderou que não tem como
aval lar se a altitude proposta sal isthtória. pedindo que o mesmo seja a alado pela
empresa. estando apenas preocupado que se cv itc o impacto. l)c io afirmou cine o
impacto sei-á considerado e analisado no estudo. Dcc coma 1 .obalo ai] nnou que
pretende criar uma cscola de educaçào popular, a ser gestada pela própria sociedade
clvii. mas tem problemas de recursos, perguntando ao 1 13;\ M A se há a possibilidade de
criar um projeto de coilipensação social em fLuição do impacto da geração de
e.\pectativa e da iii graçào. e se a empresa não poderia lesse caso financiar a ecoia
atraés dessa compensação. O secretário da mesa afirmou que a empresa pode propor
esta compensação no EIA. Humberto da BP afirmou que a compensação segue padrões.
mas estão aberto para o diálogo. O secretário da mesa sugeriu o pi-otocolo da Proposta
na mesa. João Lobão, presidente da cámara mmi icipal de Oiapoque informou que o
mutile ípio tem se preparado pata receber empreend ililentos de petroleo e ponderou que
a primeira acidincia de cria ter sido em Oiapoque e não em Beiin. Per g ir ntou porque a
pesca do m in ic ipio não í)i considerada como iii fluenciada se está 1111110 mais próx iiiio
da rota das embarcações do que outros municípios iii fluenciados. O secretario da mesa
informou que a ordeni das attdinc ias Ibi decidida por questões de iogisticas AI sou da
1 FIM M afirmou que o diagnóstico ident i ficou que a esca artesanal de Oiapoq ue riais
costeira, portanto distante da rota de embarcações de apoio que nia is oceàn ica. E que
li identificado que &otas industria is dc outros estados Itt ii liam os portos da re g ião. ina
que tem uma autononi ia e estratégia ( I nc tornam o impacto menos sign 1 licat i' o. 1 )oni
Phi 1 ip. jornalista do 1 e Ci uard lati, quer sabei como está dimensionado o impacto sobre
os corais. considerando c i ne estes começaram a ser estudados há pouco tempo. tendo
sido pela primeira vez ima geados leste ano pela ONG Greenpeace. Perguntou a inda
porque o petróleo para o Amapá seria bom se não foi para o Rio de .Ianeiro, \ isto o atual
cenário do estado. As vinte horas e quatorze tu inutos o presidente da mesa foi
substituído pelo secretário Alexandre d 'Avi gnon. e o analista ani biental .los Eduardo
Evora passou a ser o secretário da mesa. Dcio da A [COI\ 1 infornioci que a
probabilidade do óleo atingir o sistema reciEil somado com a probabilidade do acidente
acontecer	 de dez e Ieado a quinta potnc ia ne gativa. portanto ri unto reduzido.
1 nformou a inda que a base dos rec i fis não 	 coral inca, mas carbonát iea. Pau la
Castelões...esponsá\ ei pelo basel inc coiupleinentocr iii formando que o fundo dos blocos

lamoso se gundo os ituageamentos real taclos. sendo ausentes os sistemas rec i íiis no
mesmo. 1 tiformou ainda que sei-á !è 110 itria geamento na locação do poço antes da sua
perfuração c i cie será realocado caso haja forniaçcc hio g n icas. O secretário considerou
a se gunda mau i listação ci tua reflexão e não u rua per g i rita, e o redl Licrenle cli scorda da
opinião. Humberto da B P disse que os recursos como os ro alties sào destinados
con forme a lei e gcridos jielos estados e mciii icipios. não lendo a 13 P irigerncia sobre
esta gestão. 1h lago Almeida considerou que a probabilidade de loque in formada não
de futo o lior caso, mas sim o considerado lela empresa. sendo que Niacondo
apresentou imi azaniento de 1 O a 15 vezes iilaior do ciie o pior caso considerado no
estudo: peruntou porq de a retroliexão da corrente do brasil não foi considerada, assim
como O conhecimento traclic lona 1 dos pescadores. Vander da 13 P respondeu que a
formação geolóica muito cl istinta. 1 lumberto da 13P e forçou o ccliuprom isso com a
segurança da ciii presa. Th lago re forçou que iiào uma comparaçào geoló g ica, mas sim
considerar que o cenário modelado não ë o pior caso possiel .1 á lo da Prooceano
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afirmou que o conhecimento sobre a retroliexão está no estudo e que o conhecimento
dos pescadores é mii ilas vezes considerados para os estudos. 1h a go Almeida se
desculpou por não ter conhecimento da consideração da retrollexáo no estudo. Jonalhan

\'iana. da UNIF'AI considerou que o estudo Ibi mal divulgado, pois Ibi constatado mi

nud iênc ia que não Iia erá geração de empregos. mas haveri i upactos e tão lia\ cr(i
compensações para o município. Humberto da lU disse que a léni das melhorias do
aeroporto, caso haja descoberta, deveriam ter mais ações que resultassem em
desenvolvimento pala O municipio. O presidente da mesa iii Ibrniou que toda
contribuição está sendo registrada e que propostas podem ser prolocoladas na audiéncia

e no período subseq Lielite. Magal ie Chrislophe pergunlou se \ a e a pena arriscar a
exploração considerando a sensibilidade da área. L sugeriu a presença de uni tradutor
francês para eventuais perguntais na língua consideranJo a peculiaridade

transfronteiriça dos impactos potenciais do em preendimento. Prise la Barbosa disse que
esses empreendimentos para os indígenas são sempre tini transtorno mesmo sendo
distante da terra indí gena e Citou aleuns empreendimentos que causaram problemas aos
indígenas. Pede maior ricor nas análises dentro dos processos de licenciamento. falou

também sobre a geração de expectativas desde as Ibses de pesquisa e le anlamento de
dados socioeconômicos para o estudo. Disse parecer que as mani 1 L'stuções na audiéncia
não são levadas cm consideração. tornando-se apenas um espaço de comunicação e nào
consulta sobre o empreendimento. Sr. Avignon disse que tudo que está sendo Iblado na

audiência será levado em consideração nas análises Moises 1 a Ido Pereira. promotor

de •j ustiça. fez um relato sobre as tentativas de participação do processo de o ferta dos

blocos na bacia da fOz da amazonas antes da déc juta primeira rodJa de leilões da :\ N 1'.
Informou a criação do conselho inlermun icipal sobre petróleo e cas. Perguntou P° que
não haverá and lência em Ca Içoene e Amapazinho aflrmand que no esiudo foi
identificado impactos nessas cidades. Mostrou preocupação perda de recursos

oriundos de tributos pertinentes a atividade. Citou alguns pro elos q ile foram ruins pala

o estado do Amapá. Que de em exigir medidas compensatórias a empresa neste
momento. Disse que caso não seja encontrado óleo. o estado já terá sentido os iii pactos
da fase exploratória. Cobrou da Universidade Federal do Aniapa a criação de cursos

voltados para a atividade cIo petróleo. para capae itar a população garanti udo

frituraniente o liso da mão de obra local também em fase exploratória. () Sr. A ignon

informou que tudo será registrado em ata. Professora Maria 1 lolarida l_ lorens falou dos
POVOS indí genas da Bacia do Laçá. e que os impactos incluiriam u O\ os da Vila Velha
do Caciporé. Perguntou se eia caso dc vazanienlo o óleo entraria no rio Jaçá
adenirando outras regiões. que no caso atin g iria com unidade indí genas, Solicita
devolutivas para a comunidade do ()iapoque dos estudos feiI s pelo II P . O Sr.
Avignon in lbrrnoii qLie tudo será re g istrado em ata. considera do a fala como uma
manifestação apenas. O p'esidente iii formou que se encerraram as perguntas orais e a
fase de debates. No total foram feitas quarenta e no e perguntas. sendo vinte e uma

orais e Vinte e Oito escritas, t. iii documento foi pi'otocolaclo durante a Audiencia
Pública. A Audiência Pública contou com a presença de quatrocentos e quarenta e sete
participantes. O presidente fe? suas considerações finais e. ás ii e e unia horas e mie

e um ni nutos, considerou válida e encerrada a A udicneia Púbi ea para discussào do
Estudo de Impacto Ambiental - EIA e Relatório de 1 upacto Ani Nienta 1 - RI IA P'' o
licenciamento anibiental da r\tividade de Perfuração N laritinia na Arca do Bloco E/A-
M-59. Bacia da Foz do Amazonas. ao décimo primeiro dia de novembro de dois mil e
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dezessete. Lavraram esta Ata os Analistas Ambientais da CGPEG IBAMA. ihamiris da
Silva Soares e Gabriel de Alhuquerque Carvalho que assinuii com os demais
partiCipantes.

Antõ)IsoBores
C'oordenafCGMAC/I)lLlC/ll3AMA

Presidente da,Klesa Diretora da AudiÚncia Pública

'-
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